
SAR DI'. SILVA ÁLVARES 

) em qualquer grau 
xtraordinária, bem 
riais escritos. Além 
aproveita. O prazo 
prazos especiais e 

, disponível de seu 
tácita ou expressa, 
.0 realizado de uma 
las que devem ser 

:~i n. 11.280/2006, 
ietação ex oificio da 
la com tal possibili
Ide ser coadunada 
Ticional, ante sua 
lente. 

suMÁRIO 

PREFÁCIO . v 

NOTA DO AUTOR .. IX 

INTRODUÇÃO .. 

Capítulo 1. HISTÓRICO DA PRESCRIÇÃO .. 3 
1.1. As codifícaçóes alienígenas (histórico) . 6 
1.2. Codificação brasileira  às avessas .. 9 
1.3. Inovaçóes trazidas com o diploma civil e suas 

aI teraçóes .,. .. . .. ... .. . 11 

Capítulo 2. A REFORMA DA PRESCRIÇÃO NO BGB 
2001/2002.... 13 

2.1. Aspectos gerais do novo regime alemão da 
prescliçào 13 

Capítulo 3. A OPERABILIDADE COMO PRINCÍPIO RE
GENTE 19 

Capítulo 4. PROXIMIDADE E DISTINÇÃO ENTRE 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA . 21 

4.1. Sistemas de Câmara Leal e de Agnelo AmOlim 
Filho 24 
4.1.2. Direitos potestativos ou formativos 28 

4.1.2. I. Decadência  conceito e clas
sificação 36 

4.1.2.2. Decadência legal - causa de 
suspensão excepcional ou 
não-início.................... ..... 40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



XII A!.>RlAi n CtSAI~ l)A SILVA ÁLVARES 

42. Critérios de diferenciação e proximidade dos 
institu tos pelos seus efeitos . 40 
4.21. O tempo, a inércia e a ordem pública 

(segurança juridica) . 44 
4.2.2. Contagem do lapso final para a propo

situra da ação judicial . 47 
4.3. Relativização da Coisa Julgada Perpetuida

de para o exercicio .. 49 

Capítulo 5. OBRlGAÇAO: Satisfação do Credor c Liber
tação do Devedor. DlREiTO NATURAL RESULTANTE 
DO ADVENTO DA PRJ:<:SCRlçAO. . . 51 

Capitulo 6. DA PRESCRlÇÂO .. 55 
6.1. Exceção ou causa de exlinção (objeção) 56 
6.2. Pretensão...................... .. 57 
6.3. Definição de prescrição .. 60 
6.4. Início do prazo prescricional nas pretensões 

(principio da actio nata)... .. 61 
6.4.1. Fatores que influem no início do prazo 

prescricional.... .. .. 63 
6.5. Prescrição dos direitos acessórios e da exce

ção . 66 

Capitulo 7. IMP8DlMENTO, SUSPENSÃO, INTER-. 
RUpÇAO E PRESCRlçAO INTERCORRENTE .. 67 

7.1. Causas Suspensivas e Jmpeditivas .. 69 
7.1.1. Fato apurável no juízo criminal .. 75 

7.2. Causas interruptivas .. . 79 
7.2.1. [nterrupçào pela citação . 79 
7.2.2. Interrupção pelo protesto .. 82 
7.2.3. Interrupção pelo protesto cambial .. 83 
7.2.4. Interrupção  demais modalidades . 83 
7.2.5. Reinício do prazo interrompido .. 85 
72.6. Interrupção única .. 87 

7.3. Da prescrição intercorrente .. 90 
74. Solidariedade e indivisibilidade - aplicação da 

suspensão e interrupção . 94 

MMUAL !lA r 

Capítulo 8 
8.1. PI 

to 

8.2. PI 
8. 

8.3. Pl 

8.4. 
çê 
Pr 
8. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



DA SILVA ÁLVARES MAN1IAL DA PHESCRIÇÀO - AsPECTOS RCU:VANTES 00 COOIGO CIVlL ),.'1Il 

ade dos 
40 

pública 
44 

1 propo
47 

)etuida
49 

e Liber
JTANTE 

51 

55 
'io) 56 

57 
60 

etensões 
61 

do prazo 
63 

da exce
66 

INTER-. 
67 
69 

11 . 75 
79 
79 
82 

biaJ ..... 83 
ldes. 83 
l . 85 

87 
90 

lção da 
94 

Capítulo 8. DOS PRAZOS DA PRESCRIÇÃO . 
8.1.	 Prazo geral de 10 (dez) anos - aplicação a 

todas as hipóteses de relação jurídica, onde 
não haja sido fixado prazo prescricional . 

8.2.	 Prazos Especiais do art. 206 . 
8.2. i. Prazo ãnuo . .. 

82.1.1. 

8.2.1.2. 

8.2.1.3. 

8.2.1.4. 

8.2.1.5. 

A pretensão dos hospedeiros 
ou fornecedores de víveres 
desUnados a consumo no pró
prio estabelecimento, para 
pagamento da hospedagem 
ou dos alimentos . 
A pretensão do segurado con
tra o segurador. ou a deste 
contra aquele .. 
A pretensão dos tabeliães, 
auxiliares dajustiça, serven
tuários judiciais, árbitros e 
peritos, pela percepção de 
emolumentos, custas e hono
rários .. 
A pretensão contra os peri 
tos, pela avaliação dos bens 
que entraram para a forma
çào do capItal de sociedade 
anõnima, contado da publi 
cação dd' ata da assembléia 
que aprovar o laudo . 
A pretensão dos credores 
não-pagos contra os sócios 
ou acionistas e os liquidan
tes. contado o prazo da pu
blicação da ata de encerra
mento da liquidação da socie
dade .. 

8.3.	 Prazo biénio. A pretensão para haver presta
ções alimentares . 

8.4.	 Prazo triênio... .. 
8.4.1.	 Apretensão relatlva a aluguéis de pre

dias urbanos ou rústicoS . 

97 

98 
102 
102 

102 

103 

104 

105 

105 

106 
110 

110 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



.XIV	 AoJ<IANO CtSAI< OA SILVA ÁLVAHES MANUAL DA PREsem ..ÃO 

84.2. A pretensão para receber prestações 
vencidas de rendas temporárias ou 
vi talícias 111 

8.4.3. A prestação para haver juros, dividen
dos ou quaisquer prestações aces
sórias, pagáveis em penodos não supe
riores a 1 (um) ano, com capitalização 
ou sem ela. 111 

8.4.4. A pretensão de ressarcimento de enri
quecimento sem causa ..... 112 

8.4.5. A pretensão de reparação civil. 114 
8.4.6. A pretensão de restituição dos lucros 

ou dividendos recebidos de má-fé, cor
rendo o prazo da data em que foi deli
berada a distribuição........... 1 17 

8.4.7. A pretensão contra as pessoas em se
guida indicadas por violação da lei ou 
do estatuto................... 118 

8.4.8. A pretensão para haver o pagamento 
de titulo de crédito, a contar do venci
mento, ressalvadas as disposições de 
lei especial 120 

8.4.9. A pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudica
do, no caso de seguro de responsabili 
dade civil obrigatório........................ 120 

8.5. Prazo quatriênio. A pretensão relativa à tute
la 122 
8.5.1. A pretensão relativa à tutela, a contar 

da data da aprovação das contas ...... 122 
8.6. Prazo lustro (qüinqüênio)........................... 123 

8.6.1. Quanto à pretensão de cobrança de dí
vidas líquidas constantes de instru
mento público ou particular..... 123 

8.6.2. A pretensão dos profissionais liberais 
em geral, procuradores judiciais, 
curadores e professores pelos seus ho
norários, contando o prazo da conclu
são dos serviços. da cessação dos res
pectivos contratos ou mandatos... 124 

8.6.3.	 A pn 
do v( 

Capítulo 9. ACCE$$/ 

Capít·ulo 10. RENÚ 
GRAU DE JURlSDIÇ 

] 0.1.	 Renúncia" 
10.2.	 Prescrição: 

risdição a ~ 

Capitulo 1 1. NORM 
PRESCRICIONAL ..... 

11.1. Alterações 
nal ; . 

11.2.	 Os prazos 
norma da a 
2.028 das] 
11.2.1. Apl 

Tra 
11.3. Constituci< 

Capitulo 12. DA DEC 
DA PRESCRIÇÃO. RI 
PLOMA CML ,.. 

12.1.	 Exceção ou 
12.2.	 Decretação 

pa tibilidad( 
ria . 

12.3. Posições de 

Capítulo 13. FIGURA~ 

CULDADE DE CUNH 

CONCLUSÃO ...... T"" 

BIBLIOGRAFIA n ..... 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



A SILVA ÁLVARES 

itações 
ias Ou 

111 
ividen

aces
) supe
lização 

111 
eemi

112 
114 

lucros 
fé, cor
)i deli

117 
em se
llei ou 

118 
mento 
venci
ões de 

120 
ntra o 
udica
sabili

120 
1 tute

122 
:~ontar 

15 ______ 122 

123 
de dí

I1stru
123 

berais 
ciais. 
~s ho
mclu
IS res-

MANUAL DA PRESCRJGÃO - A':iPF-CTOS RELEVANTSS DO CÓDIGO CIVIL XV 

8.6.3.	 A prctensão do vencedor para haver 
do vencido o que despendeu em juízo 125 

Capítulo 9. ACCESSIO TEMPORlS	 . 127 

Capítulo 10. RENÚNCIA. ALTERAÇÃO DE PRAZO. 
GRAU DE JURISmçÃo A SER ALEGADA .. __ . __ 129 

10.1.	 Renúncia __ __ .. __ __ 129 
102.	 Prescrição: alteração de prazos e grau de ju

risdição a ser alegada .. __ .. 132 

Capítulo lI. NORMA ALTERADORA DO SISTEMA 
PRESCRICIONAL. __ ....... __ ...... .... 135
o __ • __ • 

1 1.1. Alterações legislativas no âmbito prescricio
nal __ . . -- . __ . __ 135 

1 ] .2. Os prazos reduzidos pelo Código Civil e a 
norma da aplicação da regra transitória (art. 
2.028 das Disposições Transitórias) ........ __ 137
 
11.2.1. Aplicação nos Tribunais da Norma 

Transitória. ...... -- -- .. 144 
11.3. Constitucionalidade da Norma Transitória. 147 

Capítulo 12. DA DECRETAÇÃO JUDICIAL EX OFFICIO 
DA PRESCRIÇÃO. REVOGAÇÃO DO ART. 194 DO 01
PLOMA CIVlL __ ... ... __ . __ ... .. __ .. 149 

12.1.	 Exceção ou causa de extinção (objeção) . __ 149 
12.2.	 Decretação da prescrição ex olJicio - incom

patibilidade com a ordemjurídica embrioná
ri a .. .. __ __ __ .... . .... .__ .__ .. ]54 

12.3. Posições doutrinárias __ . __ . 160 

Capitulo 13. FIGURAS HÍBRIDAS DECADENCIAlS. FA
CULDADE DE CUNHO CONDENATÓRIO .... __ . 163 

CONCLUSÃO	 . 169 

BIBLIOGRAFIA . __ __ __	 .. 175 

124
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


